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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 28/2014 de 13 de Junho de 2014

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado entre o Gabinete do
Secretário Regional dos Recursos Naturais/Serviços diretamente dependentes, com
exceção das Direções Regionais ou Serviços equiparados e Serviços inspetivos, assim
como os trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas, a
exercer funções nos Serviços tutelados pelo SRRN e o SINTAP, Sindicato dos
Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1 O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado entre o Gabinete
do Secretário Regional dos Recursos Naturais/Serviços diretamente dependentes, com
exceção das Direções Regionais ou Serviços equiparados e Serviços inspetivos, aplica-se a
todos os trabalhadores aí a exercer funções em regime de contrato de trabalho em funções
públicas, assim como aos trabalhadores que, nas mesmas circunstâncias exercem funções
nos Serviços tutelados pelo SRRN e o SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos.

2 Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 6 trabalhadores.

3 O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública, que
durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1 O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da
República e vigora pelo prazo de um ano.

2 Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se sucessivamente
por períodos de um ano.

3 A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.
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CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1 O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um
período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2 Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3 A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo do
horário flexível.

4 A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.

Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

a) Horário rígido;

b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;

d) Horário desfasado;

e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.
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Cláusula 6.ª

Horário rígido
Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1 Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.

2 A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.

3 Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da manhã e da parte da
tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas.

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum,
inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contatos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória;

6 No final de cada período de referência, há lugar:

a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;
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b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7 Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8 A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9 A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1 A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, exceptuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.

2 A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e determinar
uma redução do período normal de trabalho, nunca superior a uma hora.

3 A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1 O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

2 Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária
uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito
dilatados.

Cláusula 10.ª

Banco de Horas
1. Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.

2. A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3. O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4. A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução equivalente
do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar
o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente
comprovado.

5. A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6. O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.

Clausula 11.ª

Isenção de horário de trabalho
1 Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP, ou noutras disposições

legais, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a
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respetiva Entidade Empregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras
e categorias:

a) Técnico Superior;

b) Coordenador Técnico.

2 A isenção do horário de trabalho, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior, reveste a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados,
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP. 

33 Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início
e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua.

5 O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo
da aplicação de regras específicas de aferição do seu cumprimento, quando o trabalho seja
prestado fora das instalações do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª

Trabalho extraordinário
1 Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.

2 O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3 O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário, salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4 Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha recta ou adoptados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.
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Cláusula 13.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b) 2 horas, por dia normal de trabalho;

c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado.

Cláusula 14.ª

Interrupção ocasional
1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 - A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, devem ser solicitadas
ao superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

Cláusula 15.ª

Teletrabalho
1 Para efeitos do RCTFP, considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com

subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade empregadora
pública, e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente,
a execução de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e
informações de carácter técnico-científico.

2 Para os efeitos do disposto no artigo 196.º do RCTFP, a duração inicial do acordo escrito
entre a Entidade Empregadora Pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho
não pode exceder um ano, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 Cessado o acordo, pelo período estipulado, o trabalhador tem direito a retomar a prestação
de trabalho, nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de funções em regime de
teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções no regime de
teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade que este exercerá aquando da
respetiva cessação, se for o caso.
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CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais
1 Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3 A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela Entidade Empregadora
Pública, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de
trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contato imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal
situação.
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2 Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4 As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respectivas obrigações.

5 As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho,
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 18.ª

Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª

Comissão Paritária
1 A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2 Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.
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3 Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direção
Regional da Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DROAP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DROAP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5 A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6 A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.

7 As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DROAP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8 As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respectiva fundamentação.

9 As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10 Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na reunião
seguinte pelos presentes.

11 As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.

12 As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores
1 A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir, sempre que se justifique, com

as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2 Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
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efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos
1 As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências de
resolução de conflitos coletivos, designando com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.

28 de abril de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública,O Vice-Presidente do Governo
Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais,
Luis Nuno da Ponte Neto de Viveiros. - Pelo SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, na qualidade de mandatário,
Francisco José Duarte Pimentel.

Depositado em 21 de maio de 2014, ao abrigo do artigo 356.º do Regime de Contrato de
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, sob o n.º
73/2014, a fls. 18 do livro n.º 1.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 977/2014 de 13 de Junho de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 480,00 (quatrocentos e oitenta
euros) a Tomás Alberto Matos, NIF 106 188 933, destinado a comparticipar despesas
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suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento sito na Rua do Cruzeiro, nº 2 – Capelo - Horta, no que respeita à
integração nos segundo e terceiro semestres no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

29 de maio de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 978/2014 de 13 de Junho de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 211,87 € (duzentos e onze euros e
oitenta e sete euros) a Cláudia Marisa Sá da Silveira Nunes, NIF:194 911 748, destinado a
comparticipar despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu
programa de segurança alimentar, no estabelecimento sito no Largo do Cais – Calheta – São
Jorge, no que respeita à integração no terceiro semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

05 de junho de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 979/2014 de 13 de Junho de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Associação dos Pescadores Florentinos, NIF 512 087 369, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, nos estabelecimentos sitos em Santa Cruz e nas Lajes - Flores, no que
respeita à integração no segundo semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

05 de junho de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 980/2014 de 13 de Junho de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.



II SÉRIE - NÚMERO 112
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
13/06/2014      

Página 3726

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 50,00 (cinquenta euros) a
Edmundo Manuel Rodrigues Pereira, NIF 177 649 461, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento “A Merenda” sito na Rua Nossa Senhora da Conceição,
120-Conceição-Ribeira Grande, no que respeita à integração no terceiro semestre no
programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

05 de junho de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 981/2014 de 13 de Junho de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 175,00 (cento e setenta e cinco
euros) a Azorgali – Comércio de Peixe e Marisco, Lda., NIF 512 091 455, destinado a
comparticipar despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu
programa de segurança alimentar, no estabelecimento sito na Chã do Rego de Água -
Cabouco – Lagoa, no que respeita à integração no segundo semestre no programa Qualidade
Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.
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05 de junho de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 187/2014 de 13 de Junho de 2014

Por despacho conjunto do Vice-Presidente do Governo Regional e da Secretária Regional da
Solidariedade Social, de 23 de abril de 2014, é atribuído um subsídio, a fundo perdido, a
Teresa de Jesus Alves Dutra, no montante de € 13.946,91 (treze mil, novecentos e quarenta e
seis euros e noventa e um cêntimos), a concretizar nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/A, de 30 de junho, conjugado com o artigo 26.º da
Portaria n.º 90/2011, de 9 de novembro, da Vice-Presidência do Governo Regional e da
Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social. É atribuída ainda a bonificação de
juros a 50%, para um empréstimo no montante máximo de € 10.331,05 (dez mil, trezentos e
trinta e um euros e cinco cêntimos), a contrair nos termos e nas condições previstos na
Portaria n.º 38/2011, da Vice-Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional do
Trabalho e Solidariedade Social.

11 de junho de 2014. - O Diretor Regional da Habitação, Carlos Manuel Redondo Faias.

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 188/2014 de 13 de Junho de 2014

Por despacho conjunto do Vice-Presidente do Governo Regional e da Secretária Regional da
Solidariedade Social, de 23 de abril de 2014, é atribuído um subsídio, a fundo perdido, a José
Eduardo Brum Rodrigues, no montante de € 6.868,44 (seis mil, oitocentos e sessenta e oito
euros e quarenta e quatro cêntimos), a concretizar nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/A, de 30 de junho, conjugado com o artigo 26.º da
Portaria n.º 90/2011, de 9 de novembro, da Vice-Presidência do Governo Regional e da
Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social. É atribuída ainda a bonificação de
juros a 50%, para um empréstimo no montante máximo de € 5.087,74 (cinco mil, oitenta e sete
euros e setenta e quatro cêntimos), a contrair nos termos e nas condições previstos na
Portaria n.º 38/2011, da Vice-Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional do
Trabalho e Solidariedade Social.

11 de junho de 2014. - O Diretor Regional da Habitação, Carlos Manuel Redondo Faial.
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S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 707/2014 de 13 de Junho de 2014

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e dos n.ºs
1 e 2 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, o seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, a verba no valor de 835 715,19€ (Oitocentos e Trinta e Cinco Mil e
Setecentos e Quinze Euros e Dezanove Cêntimos), correspondente à remuneração, relativa ao
mês de junho de 2014, no âmbito da Parceria Pública Privada do Hospital de Santo Espirito da
Ilha Terceira, e de acordo com o estipulado no protocolo de cooperação entre à Saudaçor e a
Secretaria Regional da Saúde, datado 1 Fevereiro de 2012.

O referido subsídio será processado, do Plano em vigor, pelo capítulo 50 – Despesas do
Plano, Programa 6 – Desenvolvimento do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Ação 1 –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C)

5 de junho de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luis Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 982/2014 de 13 de Junho de 2014

O Serviço Regional de Saúde apresenta, ao nível das especialidades hospitalares, carências
graves, agravadas pela nossa dispersão geográfica e realidade insular, pelo que, neste
contexto, importa viabilizar a manutenção do vínculo dos internos que, tendo obtido o grau de
assistente na época normal de 2014, possam ser colocados em serviços e estabelecimentos
carenciados desses mesmos profissionais.

Para o efeito, o Decreto-Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, que alterou o Decreto-Lei n.º
203/2004, de 18 de agosto, estabelece, transitoriamente, por remissão do n.º 2 do seu artigo
3.º, a aplicação do regime previsto para as vagas preferenciais aos médicos abrangidos pelo
n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 112/98, de 24 de abril.

Assim, por força do disposto nos n.ºs 5 e 13 do artigo 12.º-A do Decreto-Lei n.º 203/2004, de
18 de agosto, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, e tendo em
vista a celebração dos contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,
para as unidades de saúde de ilha, bem como a celebração de contratos de trabalho por tempo
indeterminado, nos termos do Código do Trabalho, para os Hospitais E.P.E., e para efeitos da
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alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 112/98, de 24 de abril, considera-se que
existe carência de médicos nas seguintes especialidades e estabelecimentos, constantes do
mapa anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

28 de maio de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

Mapa Anexo
Unidade de Saúde da Ilha do Faial

Com efeitos reportados a 2014

Medicina Geral e Familiar 1

Unidade de Saúde da Ilha Terceira

Com efeitos reportados a 2014

Medicina Geral e Familiar 1

Unidade de Saúde da Ilha de S. Miguel

Com efeitos reportados a 2014

Medicina Geral e Familiar 2

Unidade de Saúde da Ilha do Pico

Com efeitos reportados a 2014

Medicina Geral e Familiar 1

Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada E.P.E.

Com efeitos reportados a 2014

Pediatria 3

Cardiologia 1

Demato-Venereologia 1

Medicina Interna 1

Neurologia 1

Oftalmologia 1

Otorrinolaringologia 1

Cirurgia Geral 1

Ortopedia 1

Pneumologia 1
Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira E.P.E.

Com efeitos reportados a 2014

Pediatria 1
Pedopsiquiatria 1
Psiquiatria 1
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S.R. DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA
Portaria n.º 708/2014 de 13 de Junho de 2014

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, nos
termos das alíneas a) a e) do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º
12/2005/A, de 16 de junho, com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 35/2006/A, de 6 de setembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
17/2010/A, de 13 de abril, transferir para os Fundos Escolares das unidades orgânicas abaixo
indicados a importância de 339.654,00€ (trezentos e trinta e nove mil e seiscentos e cinquenta
e quatro euros) pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e
Cultura, Projeto 03 – Apoio Social, Ação 1 – Apoio Social, classificação económica 08.03.06 –
C) do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura – Direção
Regional da Educação, para o ano económico de 2014, correspondente ao mês de junho, para
despesas correntes da Ação Social Escolar assim distribuídas:

Euros

05 - EBI Roberto Ivens 34.675,00

06 - EBI Canto da Maia 23.988,00

07 - EBS do Nordeste 45.491,00

08 - EBI da Lagoa 17.946,00

09 - EBI da Ribeira Grande 25.474,00

11 - EBI de Capelas 53.124,00

12 - EBS de Vila Franca do Campo 20.078,00

13 - EBI de Rabo de Peixe 42.750,00

14 - EBI de Arrifes 34.274,00

49 - EBI da Maia 41.854,00

Total 339.654,00

04 de junho de 2014. - O Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, Luiz Manuel
Fagundes Duarte.
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S.R. DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA
Despacho n.º 983/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2008/A, de 7 julho, estabelece o
regime de apoios a conceder pela administração regional autónoma à recuperação e
conservação do património cultural arquitetónico e móvel da Região Autónoma dos Açores.

Considerando que este sistema de apoios à recuperação e conservação do património
arquitetónico da Região Autónoma dos Açores, abrange os imóveis classificados de interesse
público e os imóveis situados nas áreas de proteção dos imóveis classificados.

Considerando que, deste modo, promove-se a salvaguarda dos imóveis classificados de
interesse público e os imóveis situados nas áreas de proteção dos imóveis classificados.

Considerando que os pedidos de comparticipação financeira foram apresentados entre
2012/2013.

Considerando que a atribuição destes apoios possui cabimento através de dotação inscrita no
Plano de Investimentos, Capítulo 50, Divisão 05, Ação 03, (Alínea C) – Imóveis e Conjuntos
Classificados.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2008/A,
de 7 de julho e após parecer prévio do Diretor Regional da Cultura e da determinação, por
este, do valor da comparticipação, ao abrigo do n.º 4 do artigo 4.º do referido diploma,
determino a atribuição dos seguintes apoios financeiros:

ILHA DO PICO

Capela do Divino Espírito Santo Santa Bárbara, Santa Bárbara - Obras de Recuperação do
Imóvel - 3.560,75€

ILHA GRACIOSA – Conjunto classificado de Santa Cruz

Leontina da Glória Veiga Bettencourt, Rua Infante D. Henrique, n.º 2-6 e Rua da Matriz, n.º
10-14 - Obras de Recuperação do Imóvel - 3.605,32€

Valquírio Bettencourt Costa Louro - Travessa das Flores/Rua Pedro Roberto Dias da Silva
(Lagar) - Obras de Recuperação do Imóvel  - 1.054,54€

Valquírio Bettencourt Costa Louro - Ruas das Flores/Comandante Carlos Pereira Vidinha, n.º
40/46-48 - Obras de Recuperação do Imóvel - 3.752,19€
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Anabela Simões Pereira Vidal de Carvalho Sequeira, Rua Dr. João de Deus Vieira - Obras de
Recuperação do Imóvel - 9.067,15€

Maria Leonor Conde Silva Chaves Oliveira, Rua da Flores/Rua Alexandre Herculano, 37 -
Obras de Recuperação do Imóvel - 7.072,77€

Paulo Rui da Silva Oliveira, Rua Infante D. Henrique, n.º14 - Obras de Recuperação do
Imóvel - 2.155,80€

Luisa Maria Silva, Rua Manuel Correia Lobão n.º 20 e Rua 25 de Abril - Obras de
Recuperação do Imóvel - 1.359,29€

João Manuel de Melo Picanço, Rua Comandante Carlos Pereira Vidinha, 17 - Obras de
Recuperação do Imóvel - 7.111,40€

Maria Manuela Fortuna Leite Silva, Rua do Degredo, 19 - Obras de Recuperação do Imóvel -
5.863,83€

ILHA DE SÃO MIGUEL

Igreja de Nossa Senhora do Rosário/Igreja paroquial de Nossa Senhora Mãe de Deus, rep.
Pde. Octávio de Medeiros, Rua Mons. João Maurício Amaral Ferreira, n.º 2ª, Povoação - Obras
de Recuperação do Imóvel Classificado - 21.470,97€

ILHA DE SANTA MARIA

Rita Maria Torres Gago da Câmara, Rua Frei Gonçalo Velho, 124/126, Vila do Porto - Obras
de Recuperação do Imóvel/Elementos de Valor Excecional - 18.705,72€

4 de junho de 2014, O Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, Luiz Manuel
Fagundes Duarte.

S.R. DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA
Despacho n.º 984/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2000/A, de 23 de maio,
estabelece o regime de apoios a aplicar pela administração regional autónoma na Zona
Classificada de Angra do Heroísmo e suas áreas de proteção.

Considerando que a cidade de Angra do Heroísmo encontra-se inscrita, pela UNESCO na
lista do património mundial, desde Dezembro de 1983; que a Assembleia Legislativa Regional
dos Açores a classificou, em 1984, de Monumento Regional pelo Decreto Legislativo Regional
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n.º 15/84/A, de 13 abril e que passou a ter a designação de Monumento Nacional através da
Lei n.º 107/2001, de 8 setembro, nomeadamente através dos n.ºs 3 e 7 do seu artigo 15.º.

Considerando a lógica de incentivo aos particulares para que mantenham e valorizem os
valores patrimoniais que se pretende preservar em Angra do Heroísmo.

Considerando que os pedidos de comparticipação financeira foram apresentados entre
2012/2013.

Considerando que a atribuição destes apoios possui cabimento através de dotação inscrita no
Plano de Investimentos, Capítulo 50, Divisão 05, Ação 03, (Alínea C) – Imóveis e Conjuntos
Classificados.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2000/A,
de 23 de maio e após parecer prévio do Diretor Regional da Cultura, determino a atribuição
dos seguintes apoios financeiros:

Lúcia do Amparo do Canto Vieira Bettencourt, Rua do Morrão, n.º 9/11, Conceição - Obras de
Conservação e Manutenção (caixilharias piso 1) - 1.158,84€

Carlos Agostinho Parreira Leal, Rua Beato João Baptista Machado, 40, freguesia da
Conceição - Obras de Correção de Dissonâncias (telhas) - 2.227,64€

Edmundo Adriano Pereira Mancebo, Caminho Novo, n.º 23, São Pedro - Obras de
Substituição de Cobertura - 2.118,01€

Maria Crisantina R.P.C. Teixeira, Rua de Cima de Santa Luzia, n.º 25ª, Sta. Luzia - Obras de
Conservação e Manutenção (retelho) - 232,00€

Manuel Lobão, Rua do Rego n.º 4, Conceição - Obras de Substituição de Cobertura (telhas) -
7.280,25€

Nádia Quaresma, Rua do Morrão, n.º 38/40, Conceição - Obras de Conservação e
Manutenção - 1.516,91€

Ricardo Pacheco Evangelho, Rua de São João, n.º 115/117/119, Sé - Obras de Recuperação
do Imóvel - 24.705,38€

Carlos Agostinho Parreira Leal, Rua Beato João Baptista Machado, 40, Conceição - Obras de
Correção de Dissonâncias (fachada) - 1.063,78€

Manuel Lima Cota, Rua do Desterro, n.º 74/78, Conceição - Obras de Substituição de
Cobertura (telhas) – 9.254,05€

Maria Olga Ferreira Jardim, Rua da Boa Nova, n.º 12, Sé - Obras de Correção de
Dissonâncias (varandas) - 493,00€

Pde. Hélder Mendes, Rua dos Canos Verdes, n.º 111/117, Sé - Obras de Conservação e
Manutenção (pinturas exteriores) - 2.652,87€
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Moisés Ramiro Pires de Castro, Rua do Galo, n.º 15/17, Sé - Obras de Conservação e
Manutenção e Correção de Dissonâncias Arquitetónicas - 1.032,72€

Maria Manuela Barcelos Pereira, Rua de Baixo de Santa Luzia, 5/7, Sta. Luzia - Obras de
Conservação e Manutenção - 480,82€

Joaquim Carlos Vasconcelos da Ponte, Rua da Garoupinha, 5/13, Conceição - Obras de
Conservação e Manutenção – 1.783,01€

Eulália Maria Santos Bendito, Rua da Miragaia, n.º 25, Sta. Luzia - Obras de Conservação e
Manutenção - 130,50€

Maria da Conceição Pereira Leal, Rua da Miragaia, 39, Sta. Luzia - Obras de Recuperação de
Cobertura - 1.707,00€

Manuela Pereira, Rua de Baixo de Santa Luzia – Império, Sta. Luzia - Obras de Conservação
e Manutenção - 45,24€

Maria Lúcia Menezes Barcelos, Rua da Miragaia, 43/45, Sta. Luzia - Obras de Substituição de
Cobertura - 8.484,75 €

António Eduardo Toste Lima, Rua da Garoupinha, n.º 12/14, Conceição - Obras de
Conservação e Manutenção - 500,94€

Maria Izilberta Rocha Melo, Rua de Santo Espírito, n.º 76/82, Conceição - Obras de
Conservação e Manutenção - 1.955,33€

Maria Margarida Ornelas Albuquerque, Rua de Jesus/Rua de Barcelos,151-161/27, Sé -
Obras de Conservação e Manutenção - 8.568,79€

Maria de Jesus Alves Pedro Fernandes, sita Rua do Galo, 52/56, Conceição - Obras de
Conservação e Manutenção - 2.021,45€

Maria de Jesus Alves Azevedo, sita Rua do Santo Espírito, 68/70, Conceição - Obras de
Conservação e Manutenção - 476,60€

4 de junho de 2014, O Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, Luiz Manuel
Fagundes Duarte.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 189/2014 de 13 de Junho de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 6 de junho de 2014, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:
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€ 158,40 - Fundo Escolar da Escola Secundária da Lagoa - 9560-414 Lagoa, destinada a
apoiar a participação na Fase Zonal B do 3.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos Escolares - 2.ª
prestação, conforme Protocolo de Participação, celebrado ao abrigo do Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da Portaria n.º
60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A,
de 30 de agosto.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática de
atividade física desportiva- programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

6 de junho 2014. – O Coordenador Técnico, Luís Manuel Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 176/2014 de 13 de Junho de 2014

A Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção Regional do
Desporto, tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades desportivas;

Considerando a necessidade da criação de condições para o desenvolvimento de projetos
consistentes ao nível da formação de jovens atletas que contribuam para que o desporto
açoriano se afirme cada vez mais no contexto nacional e internacional;

Considerando o projeto apresentado pela Associação de Judo do Arquipélago dos Açores,
respeitante a um plano de preparação e participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e
conjugado com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação
Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho
de 2013, é celebrado entre:

a) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional, como primeiro outorgante;

b) A Associação de Judo do Arquipélago dos Açores, adiante designada por AJAA ou
segundo outorgante, representada por Luis Eduardo Pimentel Vieira, Presidente da
Direção;
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é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação entre as

partes contratantes no que respeita ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo
destinado ao plano de preparação e participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina 30 de setembro de 2014.

Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD compromete-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula 1.ª, os seguintes

apoios:

1 - Atribuição de uma comparticipação financeira para prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª, com um custo previsto de €16.396,00 conforme o programa apresentado, no
montante global previsível de €14.199,79, dos quais:

1.1 - €1.342,00, para apoio ao desenvolvimento do plano de preparação para os Jogos das
Ilhas “Córsega 2014”;

1.2 - €825,00, para apoio à estadia em Lisboa aquando da ida para a Córsega no âmbito da
participação na competição dos Jogos das Ilhas;

1.3 - €12.032,79, destinado a apoio para viagens inerentes à deslocação da comitiva da
Seleção Açores do judo no percurso Açores/Lisboa/Córsega/Lisboa/Açores, alojamento e
refeições em Córsega;

2 - Utilização de instalações desportivas oficiais integradas no parque desportivo regional,
para a realização dos treinos, ao abrigo da legislação em vigor, e em condições a acordar com
o Serviço de Desporto de S. Miguel, ficando a AJAA dispensada do pagamento das taxas
previstas;

3 - Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional do programa
de desenvolvimento desportivo apresentado pela AJAA, abrangido pelo presente
contrato-programa.
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Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª será suportada pela dotação

específica do Plano Regional Anual de 2014 e processada pela DRD da seguinte forma,
devidamente condicionada à verificação do cumprimento integral dos requisitos que originaram
a definição dos valores da respetiva comparticipação financeira:

a) - 50% do valor indicado no 1.1. da cláusula 3.ª será processado após a devolução do
presente contrato-programa, devidamente assinado;

b) - Os valores indicados nos números 1.2 e 1.3 da cláusula 3.ª serão processados após a
devolução do presente contrato-programa, devidamente assinado;

c) - O remanescente do número 1.1 da cláusula 3.ª será processado após a entrega do
relatório final, condicionado à verificação do cumprimento integral dos requisitos que
originaram a definição dos valores da comparticipação financeira.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, a AJAA, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD de forma a
atingir os objetivos expressos no mesmo;

2 - Participar nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”, enquadrando a sua comitiva no respeito
pelos objetivos e espírito dos Jogos, cumprindo as regras estabelecidas pelo Comité
Organizador dos Jogos das Ilhas e pugnando por uma representação condigna, para que os
elementos integrantes da comitiva:

a) Não incorram em incumprimento culposo dos regulamentos e normas dos Jogos;

b) Participem em todas as provas para as quais foram apurados;

c) Cumpram as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Cumprir os requisitos inerentes ao projeto dos Jogos das Ilhas, nomeadamente:

a) - Garantir unidade na execução do plano de preparação;

b) - Assegurar as tarefas relacionadas com o seu desenvolvimento nos aspetos
administrativo/organizativo, técnico e pedagógico, bem como enquadrar permanente e
adequadamente os atletas em todas as ações realizadas;
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c) - Garantir um momento de trabalho a participação de um mínimo de 11 elementos de
entre atletas, técnicos e dirigentes, de acordo com o programa apresentado e garantir a
participação de um mínimo de 5 atletas masculinos e 4 atletas femininos, 1 treinador e
1 dirigente nos Jogos;

4 - Apresentar à DRD, até 31 de julho de 2014, um relatório demonstrativo do
desenvolvimento do programa de desenvolvimento desportivo que aborde as vertentes
administrativa/organizativa, técnica e financeira, acompanhado dos elementos técnicos (planos
de treino), estatísticos e outros considerados de interesse na evolução da modalidade, bem
como um relatório demonstrativo da participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”;

5 - Divulgar o presente contrato-programa pelos clubes.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo da execução do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e à divulgação do seu valor no relatório do ano de
2014.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.
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2 - Para efeitos do disposto no n.º 1 o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª já
recebida.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respetiva nas seguintes condições:

a) A realização de um número de estágios inferior bem como a inclusão de um número de
participantes inferiores ao referido na alínea c) do n.º 3 da cláusula 5.ª motivará a
redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 2, alíneas a) e b), do n.º 3, do n.º 4 e do n.º 5 da cláusula 5.ª
determinará o desconto de uma percentagem, não podendo neste caso ultrapassar
20% da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª por cada penalização.

05 de junho de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O
Presidente da Associação de Judo do Arquipélago dos Açores - Luis Eduardo Pimentel Vieira -
Compromisso n.º E451401890 /PRA 2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 177/2014 de 13 de Junho de 2014

A Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção Regional do
Desporto, tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades desportivas;

Considerando a necessidade da criação de condições para o desenvolvimento de projetos
consistentes ao nível da formação de jovens atletas que contribuam para que o desporto
açoriano se afirme cada vez mais no contexto nacional e internacional;

Considerando o projeto apresentado pela Associação de Ténis dos Açores respeitante a um
plano de participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e
conjugado com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação
Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho
de 2013, é celebrado entre:

a) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional, como primeiro outorgante;
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b) A Associação de Ténis dos Açores, adiante designada por ATA ou segundo outorgante,
representada por Artur Filipe Veiga Martins, Presidente da Direção;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação entre as

partes contratantes no que respeita ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo
destinado à participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina 30 de setembro de 2014.

Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD compromete-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula 1.ª, os seguintes

apoios:

1 - Atribuição de uma comparticipação financeira para prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª, com um custo previsto de €6.780,00 conforme o programa apresentado, no
montante global previsível de €6.780,00 dos quais:

1.1 - €450, para apoio à estadia em Lisboa aquando da ida para a Córsega no âmbito da
participação na competição dos Jogos das Ilhas;

1.2 - €6.330,00, para apoio à deslocação aérea da comitiva da Seleção Açores de Ténis no
percurso Açores/Lisboa/Córsega/Lisboa/Açores, alojamento e refeições em Córsega;

2 - Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional do programa
de desenvolvimento desportivo apresentado pela ATA, abrangido pelo presente
contrato-programa.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª será suportada pela dotação

específica do Plano Regional Anual de 2014 e processada pela DRD da seguinte forma,
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devidamente condicionada à verificação do cumprimento integral dos requisitos que originaram
a definição dos valores da respetiva comparticipação financeira:

a) - Os valores indicados nos números 1.1 e 1.2 da cláusula 3.ª serão processados após a
devolução do presente contrato-programa, devidamente assinado;

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, a ATA, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD de forma a
atingir os objetivos expressos no mesmo;

2 - Participar nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”, enquadrando a sua comitiva no respeito
pelos objetivos e espírito dos Jogos, cumprindo as regras estabelecidas pelo Comité
Organizador dos Jogos das Ilhas e pugnando por uma representação condigna, para que os
elementos integrantes da comitiva:

a) Não incorram em incumprimento culposo dos regulamentos e normas dos Jogos;

b) Participem em todas as provas para as quais foram apurados;

c) Cumpram as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Cumprir os requisitos inerentes ao projeto dos Jogos das Ilhas, nomeadamente:

a) - Garantir unidade na execução do plano de preparação;

b) - Assegurar as tarefas relacionadas com o seu desenvolvimento nos aspetos
administrativo/organizativo, técnico e pedagógico, bem como enquadrar permanente e
adequadamente os atletas em todas as ações realizadas;

c) - Garantir a participação de 6 elementos de entre atletas, técnicos e dirigentes, de
acordo com o programa apresentado e garantir a participação de 2 atletas masculinos e
2 atletas femininos, 1 treinador e 1 dirigente nos Jogos;

4 - Apresentar à DRD, até 31 de julho de 2014, um relatório demonstrativo da participação
nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”;

5 - Divulgar o presente contrato-programa pelos clubes.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo da execução do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
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do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e à divulgação do seu valor no relatório do ano de
2014.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1 o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª já
recebida.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respetiva nas seguintes condições:

a) Inclusão de um número de participantes inferior ao referido na alínea c) do n.º 3 da
cláusula 5.ª motivará a redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 2, alíneas a) e b), do n.º 3, do n.º 4 e do n.º 5 da cláusula 5.ª
determinará o desconto de uma percentagem, não podendo neste caso ultrapassar
20% da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª, por cada penalização.

03 de junho de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O
Presidente da Associação de Ténis dos Açores - Artur Filipe Veiga Martins - Compromisso n.º
E451401848  /PRA 2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 178/2014 de 13 de Junho de 2014

A Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção Regional do
Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região;

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Futebol da Região, têm como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria
Regional da Educação Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013, entre a Direção Regional do Desporto, adiante designada
por DRD, como primeiro outorgante, representada por António da Silva Gomes, Diretor
Regional, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António da
Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) A Associação de Futebol de Ponta Delgada, adiante designada por AFPD ou segundo
outorgante, representada por Auditom Manuel Melo Moniz, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local do futebol e futsal, apresentado pelo segundo outorgante e aceite
pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2014.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

361.055,20, conforme o programa apresentado pela AFPD, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 84.975,02.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 67.975,02 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 17.000,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pela dotação

específica do Plano Regional Anual e os processamentos serão efetuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até agosto e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2014, até 31 de janeiro de
2015, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2015, até 31 de janeiro
de 2015;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2013/2014, até 30 de
setembro de 2014;

5 – Apresentar cópia dos documentos comprovativos das remunerações pagas aos técnicos
(de recibos com validade fiscal, com indicação dos abonos e descontos ou apresentação de
documentos que contenham os pagamentos efetuados à Segurança Social);
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6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2014.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

02 de junho de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O
Presidente da Associação de Futebol de Ponta Delgada - Auditom Manuel Melo Moniz -
Compromisso n.º E451401813 /PRA/2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 179/2014 de 13 de Junho de 2014

A Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção Regional do
Desporto, tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades desportivas;

Considerando a necessidade da criação de condições para o desenvolvimento de projetos
consistentes ao nível da formação de jovens atletas que contribuam para que o desporto
açoriano se afirme cada vez mais no contexto nacional e internacional;

Considerando o projeto apresentado pela Associação de Ténis dos Açores respeitante a um
plano de participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e
conjugado com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação
Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho
de 2013, é celebrado entre:

a) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional, como primeiro outorgante;

b) A Associação de Ténis dos Açores, adiante designada por ATA ou segundo outorgante,
representada por Artur Filipe Veiga Martins, Presidente da Direção;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação entre as

partes contratantes no que respeita ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo
destinado à participação nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina 30 de setembro de 2014.
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Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD compromete-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula 1.ª, os seguintes

apoios:

1 - Atribuição de uma comparticipação financeira para prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª, com um custo previsto de €6.780,00 conforme o programa apresentado, no
montante global previsível de €6.780,00 dos quais:

1.1 - €450, para apoio à estadia em Lisboa aquando da ida para a Córsega no âmbito da
participação na competição dos Jogos das Ilhas;

1.2 - €6.330,00, para apoio à deslocação aérea da comitiva da Seleção Açores de Ténis no
percurso Açores/Lisboa/Córsega/Lisboa/Açores, alojamento e refeições em Córsega;

2 - Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional do programa
de desenvolvimento desportivo apresentado pela ATA, abrangido pelo presente
contrato-programa.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª será suportada pela dotação

específica do Plano Regional Anual de 2014 e processada pela DRD da seguinte forma,
devidamente condicionada à verificação do cumprimento integral dos requisitos que originaram
a definição dos valores da respetiva comparticipação financeira:

a) - Os valores indicados nos números 1.1 e 1.2 da cláusula 3.ª serão processados após a
devolução do presente contrato-programa, devidamente assinado;

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, a ATA, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD de forma a
atingir os objetivos expressos no mesmo;

2 - Participar nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”, enquadrando a sua comitiva no respeito
pelos objetivos e espírito dos Jogos, cumprindo as regras estabelecidas pelo Comité
Organizador dos Jogos das Ilhas e pugnando por uma representação condigna, para que os
elementos integrantes da comitiva:

a) Não incorram em incumprimento culposo dos regulamentos e normas dos Jogos;
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b) Participem em todas as provas para as quais foram apurados;

c) Cumpram as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Cumprir os requisitos inerentes ao projeto dos Jogos das Ilhas, nomeadamente:

a) - Garantir unidade na execução do plano de preparação;

b) - Assegurar as tarefas relacionadas com o seu desenvolvimento nos aspetos
administrativo/organizativo, técnico e pedagógico, bem como enquadrar permanente e
adequadamente os atletas em todas as ações realizadas;

c) - Garantir a participação de 6 elementos de entre atletas, técnicos e dirigentes, de
acordo com o programa apresentado e garantir a participação de 2 atletas masculinos e
2 atletas femininos, 1 treinador e 1 dirigente nos Jogos;

4 - Apresentar à DRD, até 31 de julho de 2014, um relatório demonstrativo da participação
nos Jogos das Ilhas “Córsega 2014”;

5 - Divulgar o presente contrato-programa pelos clubes.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo da execução do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e à divulgação do seu valor no relatório do ano de
2014.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
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4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1 o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª já
recebida.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respetiva nas seguintes condições:

a) Inclusão de um número de participantes inferior ao referido na alínea c) do n.º 3 da
cláusula 5.ª motivará a redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 2, alíneas a) e b), do n.º 3, do n.º 4 e do n.º 5 da cláusula 5.ª
determinará o desconto de uma percentagem, não podendo neste caso ultrapassar
20% da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª, por cada penalização.

03 de junho de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O
Presidente da Associação de Ténis dos Açores - Artur Filipe Veiga Martins - Compromisso n.º
E451401848  /PRA 2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 180/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que a Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os
clubes desportivos, tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas;

Considerando que um dos objetivos do programa do XI Governo Regional visa a consolidação
da posição de referência do desporto açoriano no contexto nacional e internacional;

Considerando que, para tal, importa contribuir para a melhoria da qualidade de intervenção
dos diversos agentes desportivos, designadamente dos técnicos;

Considerando que o Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos apresentou, em devido
tempo, uma candidatura à concessão de apoio para a contratação de um treinador qualificado
para enquadrar o treino e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de
Equipas da 1ª divisão feminina e Taça de Portugal de ténis de mesa, na época desportiva de
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2013/2014, que foi aceite, mas cujo contrato-programa não foi posto em execução, tendo sido
anulado;

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 45.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A,
de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de
18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a
Portaria n.º 47/2013 de 3 de julho de 2013, e com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da
Secretaria Regional da Educação Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, entre a Direção Regional do Desporto, adiante
designada por DRD, como primeiro outorgante, representada por António da Silva Gomes,
Diretor Regional, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) O Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, adiante designado por GDSRT ou
segundo outorgante, representado por José Eduardo Cardoso Pereira, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo correspondente à contratação de um treinador qualificado, para enquadrar o treino
e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Equipas da 1ª divisão
feminina e Taça de Portugal de ténis de mesa, na época desportiva de 2013/2014,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 31 de agosto de 2014.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 13.170,00,
conforme o programa apresentado, é de € 9.875,00.
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Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pela dotação específica

do Plano Anual, de 2014 e será processada após assinatura do presente contrato.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 – Garantir o regular cumprimento da condição de admissibilidade da candidatura expressa
no n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 47/2013 de 3 de julho de 2013;

3 - Garantir a execução do quadro de tarefas ou funções do técnico, em conformidade com o
previsto no programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, bem como o
enquadramento da equipa pelo mesmo em todas as provas oficias nas quais a mesma
participe.

4 - Apresentar à DRD, até 10 dias úteis após a data fixada na cláusula 2.ª, um relatório
específico da atividade desenvolvida pelo técnico, acompanhado de cópia dos documentos
comprovativos das remunerações pagas (recibos com validade fiscal, adequados à tipologia de
contrato celebrado), pelo menos no valor de € 10.972,23.

5 - Comunicar à DRD, para efeitos de revisão do presente contrato, no prazo máximo de 10
dias úteis, qualquer alteração da situação do técnico que ocorra durante a época desportiva.

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2014.
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Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de
31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 1, 2 e 6 da cláusula 5.ª, constitui incumprimento integral.

b) Violação do previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

16 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O
Presidente do Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos - José Eduardo Cardoso
Pereira - Compromisso n.º E451401664 PA 2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 181/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que a Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os
clubes desportivos, tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas;
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Considerando que um dos objetivos do programa do XI Governo Regional visa a consolidação
da posição de referência do desporto açoriano no contexto nacional e internacional;

Considerando que, para tal, importa contribuir para a melhoria da qualidade de intervenção
dos diversos agentes desportivos, designadamente dos técnicos;

Considerando que o Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos apresentou, em devido
tempo, uma candidatura à concessão de apoio para a contratação de um treinador qualificado
para enquadrar o treino e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de
Equipas da 1.ª divisão masculina e Taça de Portugal de ténis de mesa, na época desportiva de
2013/2014, que foi aceite, mas cujo contrato-programa, devido à mudança de treinador, não foi
assinado;

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 45.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A,
de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de
18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a
Portaria n.º 47/2013 de 3 de julho de 2013, e com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da
Secretaria Regional da Educação Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, entre a Direção Regional do Desporto, adiante
designada por DRD, como primeiro outorgante, representada por António da Silva Gomes,
Diretor Regional, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) O Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, adiante designado por GDSRT ou
segundo outorgante, representado por José Eduardo Cardoso Pereira, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo correspondente à contratação de um treinador qualificado, para enquadrar o treino
e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão
masculina e Taça de Portugal de ténis de mesa, na época desportiva de 2013/2014,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 31 de julho de 2014.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 16.330,88,
conforme o programa apresentado, é de € 5.925,00.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pela dotação específica

do Plano Anual de 2014 e serão processadas após a assinatura do presente contrato.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 – Garantir o regular cumprimento da condição de admissibilidade da candidatura expressa
no n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 47/2013 de 3 de julho de 2013;

3 - Garantir a execução do quadro de tarefas ou funções do técnico, em conformidade com o
previsto no programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, bem como o
enquadramento da equipa pelo mesmo em todas as provas oficiais nas quais a mesma
participe.

4 - Apresentar à DRD, até 10 dias úteis após a data fixada na cláusula 2.ª, um relatório
específico da atividade desenvolvida pelo técnico, acompanhado de cópia dos documentos
comprovativos das remunerações pagas (recibos com validade fiscal, adequados à tipologia de
contrato celebrado), pelo menos no valor de € 6.583,33.

5 - Comunicar à DRD, para efeitos de revisão do presente contrato, no prazo máximo de 10
dias úteis, qualquer alteração da situação do técnico que ocorra durante a época desportiva.

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.
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Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2014.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de
31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 1, 2 e 6 da cláusula 5.ª, constitui incumprimento integral.

b) Violação do previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

16 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O
Presidente do Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos - José Eduardo Cardoso
Pereira - Compromisso n.º E451401663 PA 2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 182/2014 de 13 de Junho de 2014

Ao abrigo do artigo 73.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro e
retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, foi celebrado para o ano de 2014
contrato programa, entre a Direção Regional do Desporto e a Associação Cristã da Mocidade
da Ilha Terceira, no montante abaixo indicado, cujo original se encontra arquivado nesta
Direção Regional.

Constitui objeto do contrato programa a forma de concretização do processo de cooperação
entre as partes contratantes no respeitante ao apoio para deslocação entre a Região
Autónoma dos Açores e o Continente Português para participar no Campeonato Nacional
Individual de Atletismo - Luso.

Entidade Montante Compromisso n.º

Associação Cristã da Mocidade da Ilha Terceira 1.272,00€ E451401462

6 de junho de 2014 – O Coordenador Técnico – Luís Manuel Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 60/2014 de 13 de Junho de 2014

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 25 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Volei Clube de S. Miguel, com o n.º 251, publicado no Jornal Oficial
n.º 212, II série de 1 de novembro de 2013, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de
Voleibol da 2ª Divisão – zona Açores em seniores femininos, na época desportiva de
2013/2014, não estava determinado o valor da majoração de apoios complementares;

Considerando que o Volei Clube de S. Miguel reúne os requisitos necessários para aceder à
majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
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com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, e o Volei Clube
de S. Miguel, adiante designado por VCSM, representado por Paulo Sérgio Pereira Furtado,
Presidente da Direção, como segundo outorgante, é efetuado o seguinte aditamento ao
contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa com o n.º 251, publicado no Jornal Oficial n.º 212, II série de 1 de novembro
de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
participação no Campeonato Nacional de Voleibol da 2.ª Divisão – zona Açores em seniores
femininos, na época desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 15.398,00,
conforme o programa apresentado, é de € 15.808,00, sendo:

a)………………………..……………………………………………….;

b)………………………..……………………………………………….;

c) € 1.560,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à
participação no Campeonato Nacional de Voleibol da 2.ª Divisão – zona Açores em
seniores femininos, na época desportiva de 2013/2014.

2 - …………………………………………………………………………...

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas no n.º 1 da cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - …………………………………………………………………………..;

2 - …………………………………………………………………………..;

3 - A quantia de € 12.247,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.
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21 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente do
Volei Clube de S. Miguel - Paulo Sérgio Pereira Furtado - Compromisso n.º E451401705 /PRA
2014

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 61/2014 de 13 de Junho de 2014

3.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 8 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Clube Operário Desportivo com o n.º 215, publicado no Jornal Oficial
n.º 197, II série de 11 outubro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Seniores e Taça de
Portugal de futebol, na época desportiva de 2013/2014, o apoio foi determinado sem o valor da
majoração de apoios complementares;

Considerando que o Clube Operário Desportivo reúne os requisitos necessários para aceder
à majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, e o Clube
Operário Desportivo, adiante designado por COD ou segundo outorgante, representado por
Gilberto Gouveia Branquinho, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte aditamento ao
contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa com o n.º 215, publicado no Jornal Oficial n.º 197, II série de 11 outubro de
2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
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participação no Campeonato Nacional de Seniores e Taça de Portugal de Futebol, na época
desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 312.267,00,
conforme o programa apresentado, é de € 116.172,00, sendo:

1 - …………………………………………………………………………..;

2 - …………………………………………………………………………..;

3 - …………………………………………………………………………..;

4 - …………………………………………………………………………..;

5 - …………………………………………………………………………..;

6 - …………………………………………………………………………..;

7 - …………………………………………………………………………..;

8 - …………………………………………………………………………..;

9 - € 21.060,00 destinados à majoração de apoios complementares referentes à participação
no Campeonato Nacional de Seniores de Futebol.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - ………………………………………..………………………………..;

2 - ……………………………………………………………..…………..;

3 - …………………………………………………………..……………..;

4 – A quantia de € 21.060,00 até julho de 2014, por verbas do FRD de 2014.

05 de junho de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente do
Clube Operário Desportivo - Gilberto Gouveia Branquinho – Homologo - Angra do Heroísmo,
05 de junho de 2014 - O Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura - Luíz Manuel
Fagundes Duarte - Compromisso n.º E451400018/FRD2014.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 709/2014 de 13 de Junho de 2014

Ao abrigo da Portaria n.º 32/2012, de 9 de março, nos termos da qual foi criado um novo
quadro de incentivos financeiros destinado à aquisição de reprodutores bovinos de raças
produtoras de carne, manda o Governo Regional dos Açores, através do Secretário Regional
dos Recursos Naturais, o seguinte:

1. Conceder os apoios financeiros constantes da lista anexa à presente Portaria, e que dela faz
parte integrante, destinados à aquisição de reprodutores bovinos de raças produtoras de
carne;

2. Esta despesa será suportada por verbas inscritas no Programa 02 – Agricultura, florestas e
desenvolvimento rural, Projeto 2.2 – Modernização das explorações agrícolas, Ação 2.2 D –
Apoio ao investimento nas explorações agrícolas, C.E. 08.08.02 – Transferências de Capital –
Famílias – Outras.

06 de junho de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto
de Viveiros.

ANEXO

APOIOS FINANCEIROS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE REPRODUTORES MACHOS AO
ABRIGO DA PORTARIA Nº32/2012, DE 9 DE MARÇO
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 985/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;

Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja sua densidade populacional seja localmente
excessiva, constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que as espécies Laurus azorica (Louro), Erica azorica (Urze), Picconia
azorica (Pau-branco), Frangula azorica (Sanguinho) e Ilex azorica (Azevinho), se encontram
em estado favorável de conservação nas suas áreas de distribuição natural na ilha do Pico, e
que, como tal, determinadas ações de correção da respetiva densidade não prejudicam a
manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional dos Recursos Naturais determina o seguinte:

1. Autorizar a requerente Maria de Fátima Bettencourt Peixoto a realizar uma operação de
correção populacional das espécies Laurus azorica (Louro), Erica azorica (Urze), Picconia
azorica (Pau-branco), Frangula azorica (Sanguinho) e Ilex azorica (Azevinho), com recurso a
arranque ou corte, na sua propriedade de “Terra do Caminho”, sita à freguesia de São João,
concelho de Lajes do Pico, com uma área total de 2,88 hectares, delimitada no mapa anexo ao
presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob os artigos 5.751.º e
5.748.º;
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2.As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à propriedade do requerente e devem ser executadas sem afetar
exemplares de outras espécies protegidas;

3.A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser concretizada
no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo Serviço de
Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os efeitos
previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de
abril.

30 de maio de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

Anexo
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 986/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;
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Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja sua densidade populacional seja localmente
excessiva, constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que as espécies Ilex azorica (Azevinho) e Laurus azorica (Louro) se
encontram em estado favorável de conservação nas suas áreas de distribuição natural na ilha
do Pico, e que, como tal, determinadas ações de correção da respetiva densidade não
prejudicam a manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional dos Recursos Naturais determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Jorge Manuel Miranda Freitas a realizar uma operação de
correção populacional das espécies Ilex azorica (Azevinho) e Laurus azorica (Louro), com
recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de “Figueiras/Tronqueiras”, sita à freguesia de
Santa Luzia, concelho de São Roque do Pico, com uma área total de 4,35 hectares, delimitada
no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob os
artigos 3.261.º e 3.439.º;

2. As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à propriedade do requerente e devem ser executadas de forma a não
atingirem exemplares de outras espécies;

3. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os
efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de
2 de abril.

6 de junho de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto
de Viveiros.
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ANEXO
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 987/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que a relevância do património geológico dos Açores, o seu valor cientifico,
cénico e educacional e, simultaneamente, a existência de uma rica biodiversidade e um
assinalável património cultural, levaram o Governo dos Açores a apostar na criação e
implementação do Geoparque Açores como um projeto estruturante para a Região, que obteve
reconhecimento internacional com a recente admissão na Rede Europeia de Geoparques.

Considerando que a integração do Geoparque Açores na Rede Europeia de Geoparques
permite reforçar as interligações entre a geologia, as paisagens vulcânicas, a biodiversidade e
os valores culturais do arquipélago.

Considerando que um Geoparque promove valores como a conservação da natureza
(designadamente pela preservação de geossítios de particular importância), a responsabilidade
e consciencialização ambiental (através de atividades educativas e de investigação e
divulgação científica) e o desenvolvimento regional, estimulando a atividade económica e o
desenvolvimento sustentável das populações da sua área de influência, em especial através da
promoção do seu património geológico como mote para atrair visitantes e turistas.

Considerando que a Associação Geoparque Açores é uma associação de direito privado sem
fins lucrativos, que representa a estrutura de gestão do Geoparque Açores, responsável pela
dinamização desta estrutura na Região, bem como de desenvolver o processo de candidatura
do Geoparque Açores às redes Europeia e Global de Geoparques.

Considerando que a Associação Geoparque Açores, pretende desenvolver no ano de 2014
projetos e atividades de interesse relevante para a promoção e divulgação dos valores
ambientais dos Açores, incluindo a criação de programas educativos do Geoparque destinados
quer à Rede de Ecotecas e Centros de interpretação, quer a toda a população em geral, a
promoção de ações de divulgação do património natural e a criação de material divulgativo em
diversos suportes.

Considerando que foi solicitada a colaboração da Secretaria Regional dos Recursos Naturais,
com vista à disponibilização de meios financeiros;

Considerando que o apoio previsto se enquadra nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 e na alínea c)
do n.º 2 do artigo 17.º, bem como na alínea d) do artigo 30.º, ambos do Decreto Legislativo
Regional n.º 19/2010/A, de 25 de maio;

Ao abrigo do disposto nas alíneas d) e e) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, conjugado com o disposto na alínea g) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, nas alíneas b), c), d) e o)
do artigo 2.º e alínea g) do artigo 3.º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º
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11/2013/A, de 2 de agosto, e, ainda nas alíneas a) e b) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 2 do artigo
17.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2010/A, de 25 de maio e em conformidade com o
Protocolo de Cooperação celebrado em 5 de Junho de 2014 entre a Secretaria Regional dos
Recursos Naturais e a Associação Geoparque Açores;

1. É atribuída à Associação Geoparque Açores (GEOAÇORES), com sede no Centro de
Empresas da Horta, Rua do Pasteleiro s/n – Angústias, 9900-069 Horta, concelho de Horta,
ilha do Faial, pessoa coletiva 509.369.715, a comparticipação financeira prevista na alínea a)
do n.º 1 da Cláusula Segunda, no valor de 28.000,00€ (vinte e oito mil euros), destinada a
fazer face às despesas com projetos a desenvolver pela Associação no ano de 2014,
designadamente projetos e ações de promoção e sensibilização ambiental, no âmbito da
admissão do Geoparque Açores à Rede Europeia de Geoparques.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12, Projeto
1, Ação F, Classificação Económica 04.07.01, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional dos Recursos Naturais para o ano económico de 2014.

5 de Junho de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno Ponte Neto
de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 988/2014 de 13 de Junho de 2014

O Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, alterado e republicado pelos
Decretos Legislativos Regionais n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e n.º 33/2010/A, de 18 de
novembro, veio estabelecer o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho da
Administração Pública Regional dos Açores (SIADAPRA).

O artigo 58.º do SIADAPRA prevê o funcionamento, junto de cada departamento
governamental de um Conselho Coordenador de Avaliação (CCA), o qual é presidido pelo
dirigente máximo designado para o efeito pelo respetivo membro do Governo Regional e
integra o responsável pela gestão dos recursos humanos e demais dirigentes máximos do
departamento, assim como chefe do gabinete quando tenha competência delegada em matéria
de pessoal.

O Conselho Coordenador de Avaliação da Secretaria Regional dos Recursos Naturais foi
constituído pelo Despacho n.º 199/2013 de 1 de fevereiro de 2013.

Em 25 de março de 2014, o Dr. Ricardo José Moniz da Silva foi nomeado Presidente do
Conselho de Administração do IROA, SA.

Assim sendo, nos termos do n.º 2, do artigo 58.º do SIADRAPA, designo como membro do
Conselho Coordenador de Avaliação, o seguinte elemento:
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- Dr. Ricardo José Moniz da Silva, Presidente do Conselho de Administração do IROA, SA.

04 de junho de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 989/2014 de 13 de Junho de 2014

Considerando que é atribuição da Secretaria Regional dos Recursos Naturais, nos termos da
alínea f), do artigo 2.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/A, de 2 de agosto,
apoiar as atividades económicas nos domínios da agricultura e pescas e industrias e atividades
conexas, do desenvolvimento rural e das florestas, apoiando a valorização e o
desenvolvimento sustentável das atividades produtivas tradicionais da Região;

Considerando que se inserem no Programa Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural
os apoios à redução dos custos na atividade agrícola, nomeadamente através de
comparticipação ao gasóleo agrícola, tudo nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º
1/2014/A de 15 de janeiro, que aprovou o Plano Anual Regional para 2014;

Assim, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
2/2014/A, de 29 de janeiro, determino:

1. Transferir para o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, a
importância de € 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil euros), destinada ao pagamento do
apoio financeiro para as compensações aos preços do gasóleo para a atividade agrícola.

2. A importância referida no número anterior será suportada pela dotação inscrita no Capítulo
50, Programa 02 – Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural; Projeto 02.02. –
Modernização das explorações agrícolas; Ação 02.02.M – Regime de Apoio à Redução dos
Custos com a Atividade Agrícola; Classificação Económica C.E. 08.03.06 I – Serviços e
Fundos Autónomos – Transferências Capital.

2 de junho de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto
de Viveiros.

DIREÇÃO REGIONAL DAS PESCAS
Extrato de Portaria n.º 17/2014 de 13 de Junho de 2014

Por Portaria n.º 148/2014, de 04 de junho de 2014, do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, é transferida a seguinte verba para a freguesia abaixo indicada, no âmbito do
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Programa 3 – Pescas e Aquicultura e nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto – Acordo de Colaboração Financeira, com vista à manutenção da
grua e limpeza do porto de pesca de Castelo Branco, na ilha do Faial, em 2014, através da
seguinte classificação económica:

- Capitulo 50 – Despesas do Plano

- Divisão 3 – Pescas e Aquicultura

- Subdivisão 2 - Infraestruturas Portuárias

- Código 04.00.00 – Transferências Correntes – 04.05.00 – Administrações Local –
04.05.02 Administração Local – Região Autónoma dos Açores – 04.05.02 ZD – Juntas de
Freguesia

FREGUESIA CONCELHO MONTANTE

Castelo Branco Horta 3.500,00 €

05 de junho de 2014. - O Diretor Regional das Pescas, Luís Fernando Macedo da Costa.


